COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 030/2023
PROJETO DE LEI N°: 007/2023
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO: Projeto de Lei Legislativo N° 007/2023, que “DENOMINA DE RUA LAURO ENZWEILER A ESTRADA VICENAL, PERPENDICULAR A RUA DO BALNEARIO, DESCRITA NA CERTIDÃO N° 247/2021, NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS.”
	Recebido: 19/04/2023
	Votado: 26/04/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei do Legislativo n° 007/2023, de iniciativa do Poder Legislativo, que pretende denominar a RUA LAURO ENZWEILER a estrada vicinal descrita na certidão n°247/2021 emitida pelo Município de Presidente Lucena/RS.

Segundo autor do projeto, o mesmo se justifica pela trajetória de vida do Sr. Lauro Ensweiler que foi um grande empreendedor do Município e com sua liderança, convenceu os vizinhos da importância da abertura da Rua em Questão para o escoamento da produção de produtos cultivados na região.

O projeto está acompanhado de um abaixo assinado, um mapa e uma certidão municipal, biografia e certidão de óbito.
Conforme Parecer Jurídico N°026/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Ver. Aline F. Christ

	X
	

	Vice-Presidente: Vera. Karen P. H. Schaeffer

	X
	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  


	X
	


PARECER JURÍDICO N° 026/2023
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres                                                                                                                                                                                                                                                                             

ASSUNTO: Projeto de Lei Legislativo Nº 007/2023 que “DENOMINA DE RUA LAURO ENZWEILER A ESTRADA VICENAL, PERPENDICULAR A RUA DO BALNEARIO, DESCRITA NA CERTIDÃO N° 247/2021, NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS.”
PROPONENTE: Poder Legislativo
Data da Distribuição: 19/04/2023             Data de votação: 26/04/2023

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei do Legislativo n° 007/2023, de iniciativa do Poder Legislativo, que pretende denominar a RUA LAURO ENZWEILER a estrada vicinal descrita na certidão n°247/2021 emitida pelo Município de Presidente Lucena/RS.
Segundo autor do projeto, o mesmo se justifica pela trajetória de vida do Sr. Lauro Ensweiler que foi um grande empreendedor do Município e com sua liderança, convenceu os vizinhos da importância da abertura da Rua em Questão para o escoamento da produção de produtos cultivados na região.

O projeto está acompanhado de um abaixo assinado, um mapa e uma certidão municipal, biografia e certidão de óbito.
É o relatório.

2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, diz que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, o que é o caso. A proposta não contraria a Lei Orgânica Municipal. 

A Lei Municipal nº 245/98 no §2º exige, obrigatoriamente, que junto ao projeto seja anexado um abaixo assinado de Munícipes demonstrando a concordância dos mesmos a nova denominação do logradouro quando este tratar de pessoa física, Munícipe Lucenense. Ressalto que a legislação não informa qual o número mínimo de assinaturas que deve constar no anexo. 
Ainda, a lei referida prevê nos §1º e 2º do art. 1º, que o homenageado tenha se destacado, adquirindo notoriedade municipal, estadual, nacional ou internacional. Deve, obrigatoriamente, constar em anexo ao Projeto de Lei, o currículo do homenageado, comprovando os relevantes serviços prestados à comunidade. Considerando que o homenageado faleceu em 2006, decorrido mais de 2 anos do falecimento, o mesmo poderá ser homenageado por força do §1º do art. 1° da referida lei.    
O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

Registra-se que, quanto ao quorum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Também, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE da proposição, opinando pela regular tramitação e apreciação de mérito pelo Egrégio Plenário. 
É o parecer.
Presidente Lucena, 18 de abril de 2023.
	
	
	

	Mariana Appel Klein
	Ninon Rose Frota
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